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PROJETO DE LEI N.º 6.568, DE 2016 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 405/2016 
Ofício (SF) nº 1.323/2016 
 
Altera a Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, que “dispõe sobre o 
Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de 
recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou 
declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou 
repatriados por residentes ou domiciliados no País”. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD).  
APENSE-SE A ESTE A(O)PL-2617/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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1 

 

 

*
C
0
0
6
2
2
3
1
A
*

 
C

0
0

6
2

2
3
1

A
 

1 

 

 

*
C
0
0
6
2
2
7
6
A
*

 
C

0
0

6
2

2
7
6

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6568/2016 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 1º .............................................................................................. 

..........................................................................................................................  

§ 3º-A. O RERCT aplica-se, também, aos não residentes em 30 de 

junho de 2016, desde que tenham sido residentes ou domiciliados no País, 

conforme a legislação tributária, em qualquer período entre 31 de dezembro 

de 2010 e 30 de dezembro de 2016. 

...........................................................................................................  

§ 4º-A. O RERCT aplica-se, também, ao espólio cuja sucessão 

tenha sido aberta até a data de adesão ao RERCT. 

 ...............................................................................................” (NR) 

“Art. 5º ..............................................................................................  

§ 1º O cumprimento das condições previstas no caput antes de 

decisão criminal extinguirá, em relação a recursos, bens e direitos a serem 

regularizados nos termos desta Lei, a punibilidade dos crimes a seguir 

previstos, praticados até a data de adesão ao RERCT: 

................................................................................................” (NR) 

“Art. 11. Esta Lei não se aplica a Presidente da República,      

Vice-Presidente da República, Senador, Deputado Federal, Governador, 

Vice-Governador, Deputados Estadual e Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e 

Vereador, assim como a agente público da administração pública direta ou 

indireta da União, de Estado, do Distrito Federal ou de Município no 

exercício de seu mandato ou investido em cargo, emprego ou função        em 

14 de janeiro de 2016.” (NR) 

Art. 2º O prazo para adesão ao RERCT de que trata a Lei nº 13.254, de 13 de 

janeiro de 2016, será reaberto por 120 (cento e vinte) dias, contados do trigésimo dia a partir 

da publicação desta Lei, para a declaração voluntária da situação patrimonial em 30 de junho 

de 2016 de ativos, bens e direitos existentes em períodos anteriores a essa data, mediante 

pagamento de imposto e multa.  

§ 1º Para as adesões efetuadas nos termos deste artigo, altera-se:  

I – a referência a “31 de dezembro de 2014” constante da Lei nº 13.254,            de 

13 de janeiro de 2016, para “30 de junho de 2016”;  

II – a referência a “mês de dezembro de 2014” constante da Lei nº 13.254,        de 

13 de janeiro de 2016, para “mês de junho de 2016”;  

III – a referência a “no ano-calendário de 2015” constante do § 7º do art. 4º da Lei 

nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, para “a partir de 1º de julho de 2016”.   

§ 2º Às adesões efetuadas nos termos deste artigo, não se aplica o disposto nos 

incisos I e II do § 2º do art. 4º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016. 

§ 3º Para as adesões ocorridas no período previsto neste artigo, a alíquota do 

imposto de renda de que trata o art. 6º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, será de 

17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento).  

§ 4º Sobre o valor do imposto apurado na forma do § 3º incidirá multa 

administrativa de 100% (cem por cento), aplicando-se o disposto no § 2º do art. 8º da       Lei 

nº 13.254, de 13 de janeiro 2016.  

§ 5º Do produto da arrecadação da multa prevista no § 4º, a União entregará  46% 

(quarenta e seis por cento) aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, na forma do art. 

159, inciso I, alíneas “a”, “b”, “d” e “e”, da Constituição Federal. 
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Art. 3º As adesões com base nos §§ 3º-A e 4º-A do art. 1º da Lei nº 13.254, de 13 

de janeiro de 2016, submetem-se aos requisitos do art. 2º desta Lei.  

Art. 4º É facultado ao contribuinte que aderiu ao RERCT até 31 de outubro de 

2016 complementar a declaração de que trata o art. 5º da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 

2016, obrigando-se, caso exerça esse direito, a pagar os respectivos imposto e multa devidos 

sobre o valor adicional, nos termos do art. 2º desta Lei.  

Art. 5º O disposto nesta Lei será regulamentado pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 24 de novembro de 2016. 

 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

..................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
....................................................................................................................................................... 
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Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte 

forma: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, 

publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma 

que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
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I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.254, DE 13 DE JANEIRO DE 2016 
 

Dispõe sobre o Regime Especial de 

Regularização Cambial e Tributária (RERCT) 

de recursos, bens ou direitos de origem lícita, 

não declarados ou declarados incorretamente, 

remetidos, mantidos no exterior ou repatriados 

por residentes ou domiciliados no País.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É instituído o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 

(RERCT), para declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não 

declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais, 

remetidos ou mantidos no exterior, ou repatriados por residentes ou domiciliados no País, 

conforme a legislação cambial ou tributária, nos termos e condições desta Lei.  

§ 1º O RERCT aplica-se aos residentes ou domiciliados no País em 31 de 

dezembro de 2014 que tenham sido ou ainda sejam proprietários ou titulares de ativos, bens 

ou direitos em períodos anteriores a 31 de dezembro de 2014, ainda que, nessa data, não 

possuam saldo de recursos ou título de propriedade de bens e direitos.  

§ 2º Os efeitos desta Lei serão aplicados aos titulares de direito ou de fato que, 

voluntariamente, declararem ou retificarem a declaração incorreta referente a recursos, bens 

ou direitos, acompanhados de documentos e informações sobre sua identificação, titularidade 

ou destinação.  

§ 3º O RERCT aplica-se também aos não residentes no momento da publicação 

desta Lei, desde que residentes ou domiciliados no País conforme a legislação tributária em 

31 de dezembro de 2014.  

§ 4º Os efeitos desta Lei serão aplicados também ao espólio cuja sucessão esteja 

aberta em 31 de dezembro de 2014.  

§ 5º Esta Lei não se aplica aos sujeitos que tiverem sido condenados em ação 

penal:  

I - (VETADO); e  

II - cujo objeto seja um dos crimes listados no § 1º do art. 5º, ainda que se refira 

aos recursos, bens ou direitos a serem regularizados pelo RERCT.  

 

Art. 2º Consideram-se, para os fins desta Lei:  

I - recursos ou patrimônio não declarados ou declarados com omissão ou 

incorreção em relação a dados essenciais: os valores, os bens materiais ou imateriais, os 

capitais e os direitos, independentemente da natureza, origem ou moeda que sejam ou tenham 

sido, anteriormente a 31 de dezembro de 2014, de propriedade de pessoas físicas ou jurídicas 

residentes, domiciliadas ou com sede no País;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
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II - recursos ou patrimônio de origem lícita: os bens e os direitos adquiridos com 

recursos oriundos de atividades permitidas ou não proibidas pela lei, bem como o objeto, o 

produto ou o proveito dos crimes previstos no § 1º do art. 5º;  

III - recursos ou patrimônio repatriados objeto do RERCT: todos os recursos ou 

patrimônio, em qualquer moeda ou forma, de propriedade de residentes ou de domiciliados no 

País, ainda que sob a titularidade de não residentes, da qual participe, seja sócio, proprietário 

ou beneficiário, que foram adquiridos, transferidos ou empregados no Brasil, com ou sem 

registro no Banco Central do Brasil, e não se encontrem devidamente declarados;  

IV - recursos ou patrimônio remetidos ou mantidos no exterior: os valores, os 

bens materiais ou imateriais, os capitais e os direitos não declarados ou declarados com 

omissão ou incorreção em relação a dados essenciais e remetidos ou mantidos fora do 

território nacional;  

V - titular: proprietário dos recursos ou patrimônio não declarados, remetidos ou 

mantidos no exterior ou repatriados indevidamente.  

 

Art. 3º O RERCT aplica-se a todos os recursos, bens ou direitos de origem lícita 

de residentes ou domiciliados no País até 31 de dezembro de 2014, incluindo movimentações 

anteriormente existentes, remetidos ou mantidos no exterior, bem como aos que tenham sido 

transferidos para o País, em qualquer caso, e que não tenham sido declarados ou tenham sido 

declarados com omissão ou incorreção em relação a dados essenciais, como:  

I - depósitos bancários, certificados de depósitos, cotas de fundos de investimento, 

instrumentos financeiros, apólices de seguro, certificados de investimento ou operações de 

capitalização, depósitos em cartões de crédito, fundos de aposentadoria ou pensão;  

II - operação de empréstimo com pessoa física ou jurídica;  

III - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, decorrentes de operações de 

câmbio ilegítimas ou não autorizadas;  

IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em empresas 

estrangeiras sob a forma de ações, integralização de capital, contribuição de capital ou 

qualquer outra forma de participação societária ou direito de participação no capital de 

pessoas jurídicas com ou sem personalidade jurídica;  

V - ativos intangíveis disponíveis no exterior de qualquer natureza, como marcas, 

copyright, software, know-how, patentes e todo e qualquer direito submetido ao regime de 

royalties;  

VI - bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos sobre bens imóveis;  

VII - veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis sujeitos a registro 

em geral, ainda que em alienação fiduciária;  

VIII - (VETADO); e  

IX - (VETADO).  

 

Art. 4º Para adesão ao RERCT, a pessoa física ou jurídica deverá apresentar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e, em cópia para fins de registro, ao Banco 

Central do Brasil declaração única de regularização específica contendo a descrição 

pormenorizada dos recursos, bens e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de 

dezembro de 2014 a serem regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de 

inexistência de saldo ou título de propriedade em 31 de dezembro de 2014, a descrição das 

condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos crimes previstos no § 1º do art. 5º 

desta Lei e dos respectivos bens e recursos que possuiu.  

§ 1º A declaração única de regularização a que se refere o caput deverá conter:  

I - a identificação do declarante;  
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II - as informações fornecidas pelo contribuinte necessárias à identificação dos 

recursos, bens ou direitos a serem regularizados, bem como de sua titularidade e origem;  

III - o valor, em real, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza 

declarados;  

IV - declaração do contribuinte de que os bens ou direitos de qualquer natureza 

declarados têm origem em atividade econômica lícita;  

V - na hipótese de inexistência de saldo dos recursos, ou de titularidade de 

propriedade de bens ou direitos referidos no caput, em 31 de dezembro de 2014, a descrição 

das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos crimes previstos no § 1º do art. 

5º desta Lei e dos respectivos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza não declarados, 

remetidos ou mantidos no exterior ou repatriados, ainda que posteriormente repassados à 

titularidade ou responsabilidade, direta ou indireta, de trust de quaisquer espécies, fundações, 

sociedades despersonalizadas, fideicomissos, ou dispostos mediante a entrega a pessoa física 

ou jurídica, personalizada ou não, para guarda, depósito, investimento, posse ou propriedade 

de que sejam beneficiários efetivos o interessado, seu representante ou pessoa por ele 

designada; e  

VI - (VETADO).  

§ 2º Os recursos, bens e direitos de qualquer natureza constantes da declaração 

única para adesão ao RERCT deverão também ser informados na:  

I - declaração retificadora de ajuste anual do imposto de renda relativa ao ano-

calendário de 2014 e posteriores, no caso de pessoa física;  

II - declaração retificadora da declaração de bens e capitais no exterior relativa ao 

ano-calendário de 2014 e posteriores, no caso de pessoa física e jurídica, se a ela estiver 

obrigada; e  

III - escrituração contábil societária relativa ao ano-calendário da adesão e 

posteriores, no caso de pessoa jurídica.  

§ 3º A declaração das condutas e bens referidos no inciso V do § 1º não implicará 

a apresentação das declarações previstas nos incisos I, II e III do § 2º.  

§ 4º Após a adesão ao RERCT e consequente regularização nos termos do caput, a 

opção de repatriação pelo declarante de ativos financeiros no exterior deverá ocorrer por 

intermédio de instituição financeira autorizada a funcionar no País e a operar no mercado de 

câmbio, mediante apresentação do protocolo de entrega da declaração de que trata o caput 

deste artigo.  

§ 5º A regularização de ativos mantidos em nome de interposta pessoa estenderá a 

ela a extinção de punibilidade prevista no § 1º do art. 5º, nas condições previstas no referido 

artigo.  

§ 6º É a pessoa física ou jurídica que aderir ao RERCT obrigada a manter em boa 

guarda e ordem e em sua posse, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópia dos documentos referidos 

no § 8º que ampararam a declaração de adesão ao RERCT e a apresentá-los se e quando 

exigidos pela RFB.  

§ 7º Os rendimentos, frutos e acessórios decorrentes do aproveitamento, no 

exterior ou no País, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por 

meio da declaração única a que se refere o caput deste artigo, obtidos no ano-calendário de 

2015, deverão ser incluídos nas declarações previstas no § 2º referentes ao ano-calendário da 

adesão e posteriores, aplicando-se o disposto no art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), se as retificações necessárias forem feitas até o último dia 

do prazo para adesão ao RERCT.  

§ 8º Para fins da declaração prevista no caput, o valor dos ativos a serem 

declarados deve corresponder aos valores de mercado, presumindo-se como tal:  
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I - para os ativos referidos nos incisos I e III do art. 3º, o saldo existente em 31 de 

dezembro de 2014, conforme documento disponibilizado pela instituição financeira 

custodiante;  

II - para os ativos referidos no inciso II do art. 3º, o saldo credor remanescente em 

31 de dezembro de 2014, conforme contrato entre as partes;  

III - para os ativos referidos no inciso IV do art. 3º, o valor de patrimônio líquido 

apurado em 31 de dezembro de 2014, conforme balanço patrimonial levantado nessa data;  

IV - para os ativos referidos nos incisos V, VI, VII e IX do art. 3º, o valor de 

mercado apurado conforme avaliação feita por entidade especializada;  

V - (VETADO); e  

VI - para os ativos não mais existentes ou que não sejam de propriedade do 

declarante em 31 de dezembro de 2014, o valor apontado por documento idôneo que retrate o 

bem ou a operação a ele referente.  

§ 9º Para fins de apuração do valor do ativo em real, o valor expresso em moeda 

estrangeira deve ser convertido:  

I - em dólar norte-americano pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco 

Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014; e  

II - em moeda nacional pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco 

Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014.  

§ 10. Para os recursos já repatriados, a declaração deverá ser feita tendo como 

base o valor do ativo em real em 31 de dezembro de 2014.  

§ 11. Estão isentos da multa de que trata o art. 8º os valores disponíveis em contas 

no exterior no limite de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por pessoa, convertidos em dólar 

norte-americano em 31 de dezembro de 2014.  

§ 12. A declaração de regularização de que trata o caput não poderá ser, por 

qualquer modo, utilizada:  

I - como único indício ou elemento para efeitos de expediente investigatório ou 

procedimento criminal;  

II - para fundamentar, direta ou indiretamente, qualquer procedimento 

administrativo de natureza tributária ou cambial em relação aos recursos dela constantes.  

§ 13. Sempre que o montante de ativos financeiros for superior a USD 100.000,00 

(cem mil dólares norte-americanos), sem prejuízo do previsto no § 4º, o declarante deverá 

solicitar e autorizar a instituição financeira no exterior a enviar informação sobre o saldo 

desses ativos em 31 de dezembro de 2014 para instituição financeira autorizada a funcionar 

no País, que prestará tal informação à RFB, não cabendo à instituição financeira autorizada a 

funcionar no País responsabilidade alguma quanto à averiguação das informações prestadas 

pela instituição financeira estrangeira.  

 

Art. 5º A adesão ao programa dar-se-á mediante entrega da declaração dos 

recursos, bens e direitos sujeitos à regularização prevista no caput do art. 4º e pagamento 

integral do imposto previsto no art. 6º e da multa prevista no art. 8º desta Lei.  

§ 1º O cumprimento das condições previstas no caput antes de decisão criminal, 

em relação aos bens a serem regularizados, extinguirá a punibilidade dos crimes previstos:  

I - no art. 1º e nos incisos I, II e V do art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 

1990;  

II - na Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965;  

III - no art. 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal);  
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IV - nos seguintes arts. do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), quando exaurida sua potencialidade lesiva com a prática dos crimes previstos 

nos incisos I a III:  

a) 297;   

b) 298;   

c) 299;   

d) 304;   

V - (VETADO);  

VI - no caput e no parágrafo único do art. 22 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 

1986;  

VII - no art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, quando o objeto do crime 

for bem, direito ou valor proveniente, direta ou indiretamente, dos crimes previstos nos 

incisos I a VI;  

VIII - (VETADO).  

§ 2º A extinção da punibilidade a que se refere o § 1º:  

I - (VETADO);  

II - somente ocorrerá se o cumprimento das condições se der antes do trânsito em 

julgado da decisão criminal condenatória;  

III - produzirá, em relação à administração pública, a extinção de todas as 

obrigações de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as 

meramente formais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos declarados, 

ressalvadas as previstas nesta Lei.  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º (VETADO).  

§ 5º Na hipótese dos incisos V e VI do § 1º, a extinção da punibilidade será 

restrita aos casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio não autorizada, as 

divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou os depósitos mantidos no exterior e 

não declarados à repartição federal competente possuírem origem lícita ou forem 

provenientes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos crimes previstos nos incisos I, II, III, 

VII ou VIII do § 1º.  

 

Art. 6º Para fins do disposto nesta Lei, o montante dos ativos objeto de 

regularização será considerado acréscimo patrimonial adquirido em 31 de dezembro de 2014, 

ainda que nessa data não exista saldo ou título de propriedade, na forma do inciso II do caput 

e do § 1º do art. 43 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 

sujeitando-se a pessoa, física ou jurídica, ao pagamento do imposto de renda sobre ele, a título 

de ganho de capital, à alíquota de 15% (quinze por cento), vigente em 31 de dezembro de 

2014.  

§ 1º A arrecadação referida no caput será compartilhada com Estados e 

Municípios na forma estabelecida pela Constituição Federal, especialmente nos termos do que 

dispõe o inciso I de seu art. 159.  

§ 2º Na apuração da base de cálculo dos tributos de que trata este artigo, 

correspondente ao valor do ativo em real, não serão admitidas deduções de espécie alguma ou 

descontos de custo de aquisição.  

§ 3º Para fins de apuração do valor do ativo em real, o valor expresso em moeda 

estrangeira deve ser convertido:  

I - em dólar norte-americano pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco 

Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014; e  

II - em moeda nacional pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco 

Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014.  
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§ 4º A regularização dos bens e direitos e o pagamento dos tributos na forma deste 

artigo e da multa de que trata o art. 8º implicarão a remissão dos créditos tributários 

decorrentes do descumprimento de obrigações tributárias e a redução de 100% (cem por 

cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e dos encargos legais diretamente 

relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro 

de 2014 e excluirão a multa pela não entrega completa e tempestiva da declaração de capitais 

brasileiros no exterior, na forma definida pelo Banco Central do Brasil, as penalidades 

aplicadas pela Comissão de Valores Mobiliários ou outras entidades regulatórias e as 

penalidades previstas na Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, na Lei nº 9.069, de 29 de 

junho de 1995, e na Medida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 2001.  

§ 5º A remissão e a redução das multas previstas no § 4º não alcançam os tributos 

retidos por sujeito passivo, na condição de responsável, e não recolhidos aos cofres públicos 

no prazo legal.  

§ 6º A opção pelo RERCT dispensa o pagamento de acréscimos moratórios 

incidentes sobre o imposto de que trata o caput.  

§ 7º O imposto pago na forma deste artigo será considerado como tributação 

definitiva e não permitirá a restituição de valores anteriormente pagos.  

§ 8º A opção pelo RERCT e o pagamento do imposto na forma do caput importam 

confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de 

contribuinte ou responsável, configuram confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 

e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), e condicionam o 

sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei.  

 

Art. 7º A adesão ao RERCT poderá ser feita no prazo de 210 (duzentos e dez) 

dias, contado a partir da data de entrada em vigor do ato da RFB de que trata o art. 10, com 

declaração da situação patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e o consequente pagamento 

do tributo e da multa.  

§ 1º A divulgação ou a publicidade das informações presentes no RERCT 

implicarão efeito equivalente à quebra do sigilo fiscal, sujeitando o responsável às penas 

previstas na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e, no caso de funcionário público, à pena 

de demissão.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 6º do art. 4º, é vedada à RFB, ao Conselho 

Monetário Nacional (CMN), ao Banco Central do Brasil e aos demais órgãos públicos 

intervenientes do RERCT a divulgação ou o compartilhamento das informações prestadas 

pelos declarantes que tiverem aderido ao RERCT com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, inclusive para fins de constituição de crédito tributário.  

 

Art. 8º Sobre o valor do imposto apurado na forma do art. 6º incidirá multa de 

100% (cem por cento).  

§ 1º (VETADO).  

§ 2º Compete à RFB a administração das atividades relativas à operacionalização, 

à cobrança, à arrecadação, à restituição e à fiscalização da multa de que trata o caput.  

 

Art. 9º Será excluído do RERCT o contribuinte que apresentar declarações ou 

documentos falsos relativos à titularidade e à condição jurídica dos recursos, bens ou direitos 

declarados nos termos do art. 1º desta Lei ou aos documentos previstos no § 8º do art. 4º.  

§ 1º Em caso de exclusão do RERCT, serão cobrados os valores equivalentes aos 

tributos, multas e juros incidentes, deduzindo-se o que houver sido anteriormente pago, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis.  
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§ 2º Na hipótese de exclusão do contribuinte do RERCT, a instauração ou a 

continuidade de procedimentos investigatórios quanto à origem dos ativos objeto de 

regularização somente poderá ocorrer se houver evidências documentais não relacionadas à 

declaração do contribuinte.  

 

Art. 10. O disposto nesta Lei será regulamentado:  

I - pela RFB, no âmbito de suas competências; e  

II - (VETADO).  

 

Art. 11. Os efeitos desta Lei não serão aplicados aos detentores de cargos, 

empregos e funções públicas de direção ou eletivas, nem ao respectivo cônjuge e aos parentes 

consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, na data de publicação desta Lei.  

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 13 de janeiro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo  

Nelson Barbosa 

Valdir Moysés Simão 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.617, DE 2015 
(Do Sr. Manoel Junior) 

 
Dispõe sobre anistia tributária, cambial e criminal aos bens mantidos no 
exterior por pessoas físicas residentes no país, não previamente 
informados às autoridades brasileiras na forma da legislação aplicável, 
que venham a ser informados na forma e no prazo desta lei, e dá outras 
providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 6.568/2016 
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º É concedida anistia ampla e irrestrita de natureza criminal, 

tributária e cambial aos fatos que tenham dado origem a bens mantidos no exterior, 

direta ou indiretamente, por pessoas físicas residentes no país e que ainda não 

tenham constado das Declarações de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF) 
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e das Declarações Anuais de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) de que trata o 

Decreto-Lei 1.060, de 21.10.1969, desde que: 

I – o contribuinte, no prazo determinado no inciso III abaixo, 

discrimine tais bens em declaração própria para este fim, conforme modelo especial 

a ser aprovado e publicado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II – o contribuinte pague os seguintes valores: 

a) até 3 (três) meses após  ter apresentado a declaração a que se 

refere o inciso anterior, 7,5 (sete e meio por cento) sobre o valor dos bens, a 

título de Imposto de Renda, além de uma multa, pela intempestividade da 

CBE, equivalente ao menor dentre os seguintes valores: R$ 250.000, 00 

(duzentos e cinquenta mil reais) ou 2,5% (dois e meio por cento) do valor dos 

bens declarados; ou 

b) após 3 (três) meses e até 6 (seis) meses depois da 

apresentação da declaração de que trata o inciso anterior, 15% (quinze por 

cento) sobre o valor dos bens, a título de Imposto de Renda, além de uma 

multa, pela intempestividade da CBE, equivalente ao menor dentre os 

seguintes valores: R$500,000,00 (quinhentos mil reais) ou 5% (cinco por 

cento) do valor dos bens declarados; e 

III – o contribuinte apresente a declaração de que trata o inciso I 

deste artigo no prazo de até 3 (três) meses da data da publicação desta lei ou 1 (um) 

mês da divulgação, no Diário Oficial da União, do modelo da declaração, o que 

ocorrer depois. 

§ 1º A anistia prevista no caput limita-se aos bens, produto ou 

proveito no exterior, dos seguintes crimes: 

I - infrações penais contra a ordem tributária;  

II - o crime contra o Sistema Financeiro Nacional, previsto no artigo 

22 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986;  

III - crime de descaminho, previsto no artigo 334 do Código Penal 

Brasileiro; e  
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IV - crime de lavagem de dinheiro, quando o crime antecedente for 

qualquer dos crimes elencados nos incisos I, II e III deste parágrafo. 

§ 2º Com base na declaração de que trata o inciso I do caput deste 

artigo, são vedadas: 

I – a instauração de investigação criminal para determinar a origem 

dos recursos, salvo se houver conjunto de indícios a apontar para a ocorrência de 

crime diverso daqueles objeto da anistia decorrente desta lei; e  

II – o uso da declaração como base para fundamentar, direta ou 

indiretamente, qualquer procedimento administrativo de natureza tributária ou 

cambial em relação aos recursos dela constantes. 

Art. 2º Considera-se, para os fins da presente lei: 

I – bens não declarados mantidos no exterior – todos os valores, 

bens materiais ou imateriais, capitais e direitos, independentemente da 

denominação, origem ou moeda, que sejam, direta ou indiretamente, de propriedade 

de pessoa física residente no País, que se encontrem no exterior e não tenham sido 

oportunamente submetidos às obrigações da legislação tributária ou cambial 

aplicável na ocasião; 

II – bens detidos indiretamente – todos os bens e direitos listados no 

inciso anterior que sejam de titularidade  

a) de empresas ou de fundos mútuos de investimento dos quais uma 

ou mais pessoas físicas residentes no País detenham participações não declaradas 

nas competentes DIRPFs e/ou CBEs; e  

b) de outras entidades, mesmo as não personificadas, destinadas à 

gestão de tais bens, dentre elas os “Trustes” e as Fundações, cujo beneficiário 

primário seja uma ou mais pessoas físicas residentes no País, ainda que tais 

instituições sejam irrevogáveis e detenham a titularidade de tais bens e direitos por 

força da legislação local; 

III – valor de mercado dos bens - - valor atual dos bens não 

declarados mantidos no exterior, ou, na ausência de um valor mercado, o valor de 
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aquisição dos respectivos bens, acrescidos de seus ganhos ou rendimentos 

apurados ou gerados até a data da declaração de que trata esta lei. 

Art. 3º As pessoas físicas residentes no país que tiverem 

previamente declarado a titularidade de participações em empresas ou fundos de 

investimento sediados ou localizados no exterior poderão optar por atualizar, para 

seus respectivos valores de mercado, os valores antes declarados, mediante a 

apresentação da declaração especial de que trata o inciso I do art. 1º, ficando a 

diferença de valores sujeita as pagamentos especificados no inciso II do mesmo 

artigo 1º, conforme o caso. 

Parágrafo único. A diferença de valores a que se refere o caput 

deste artigo representará um crédito da pessoa física que o tiver declarado, passível 

de distribuição sem tributação adicional pelo Imposto de Renda até o limite do 

respectivo contra valor em reais dos bens objeto da declaração de que trata esta lei. 

Art. 4º As pessoas físicas residentes no País que tiverem 

previamente declarado a transferência de bens e direitos às instituições de que trata 

a alínea “b” do inciso II do art. 2º e pretenderem atualizar o seu valor 

correspondente, poderão fazê-lo através da declaração especial de que trata esta 

lei, mediante o recolhimento dos encargos de que trata o inciso II do artigo 1º desta 

lei, ficando, nessa hipótese, dispensadas dos tributos e encargos da atualização e o 

contra valor em reais do acréscimo de valor, gozará dos mesmos benefícios do 

parágrafo único do artigo 3º. 

Art. 5º A parcela dos rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas 

ou fundos de investimento correspondente à participação detida pela pessoa física 

residente no país não está sujeita ao Imposto de Renda no Brasil, exceto na 

hipótese em que tal parcela venha a ser distribuída a pessoa físicas residentes no 

país, seja título de dividendos ou de resgate de ações, em excesso ao crédito 

referido no parágrafo único do artigo 3º, se houver. 

Art. 6º Aplica-se o disposto no artigo 5º aos rendimentos auferidos 

pelas instituições de que trata a alínea “b” do inciso II do artigo 2º e distribuídos ao 

seu respectivo beneficiário primário que seja pessoa física residente no país. 
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§ 1º Os recursos de pessoa física residente no país que tenham sido 

ou venham a ser transferidos, em qualquer época, para qualquer das instituições de 

que trata o caput deste artigo, não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda, 

ficando expressamente dispensada a atualização do valor de bens e direitos no 

momento de sua transferência. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, as distribuições que venham 

a ser feitas por qualquer daquelas instituições aos beneficiários primários residentes 

no país ficam submetidas ao regime do artigo 5º desta lei. 

§ 3º Em caso de falecimento do beneficiário primário, as 

distribuições feitas por essas instituições a beneficiários secundários, que sejam 

residentes no país, ficarão, por sua vez, sujeitas tão somente à incidência do 

Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e por Doação de Bens e Direitos ( 

ITCMD), na forma da respectiva legislação estadual da residência de cada 

beneficiário das citadas distribuições. 

Art. 7º A anistia a que se refere o parágrafo 1º do artigo 1º desta Lei 

produzirá, em relação à Administração Pública, a extinção de todas as obrigações 

de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as meramente 

formais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos declarados. 

Art. 8º Durante o prazo de 10(dez) anos a partir do início do ano 

calendário que se seguir à data das respectivas declarações de que trata esta lei, 

elas integrarão cadastro especial junto ao Banco Central do  Brasil e à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, sujeito às normas especiais de resguardo de sigilo de 

dados. 

§ 1º A divulgação, publicidade ou utilização das informações 

contidas nas declarações especiais de que trata esta lei implica responsabilidade 

civil e sujeita o responsável às penas previstas na Lei Complementar nº 105, de 

2001, e no artigo 325 do Código Penal Brasileiro, bem como às sanções 

administrativas pertinentes ao funcionário público. 

§ 2º É vedada a utilização das informações relativas às declarações 

mencionadas para a constituição de crédito tributário pertinente a quaisquer outros 

impostos ou contribuições. 
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§ 3º Caso os recursos encontrem-se em nome de terceira pessoa, 

em qualquer das hipóteses do art. 1º, esta deverá ser identificada na declaração 

especial de que trata esta lei, sem que de tal identificação resultem efeitos de 

natureza criminal, tributária ou cambial para este terceiro, resguardados os efeitos 

do sigilo aplicáveis aos envolvidos. 

Art. 9º São livres de tributos, exceto o imposto sobre operações 

financeiras, quando cabível, a distribuição e o repatriamento dos recursos 

correspondentes aos bens e direitos declarados de acordo com a presente lei. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições existentes em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A matéria é condizente com a prática anterior do Brasil que 

apenas concedeu anistia dessa natureza às pessoas físicas, nunca às jurídicas.  

 Há semelhança, em termos de alíquotas de tributação, aos 

casos de países menos desenvolvidos, como Rússia, Itália, Portugal e Colômbia, e 

até os Estados Unidos, na primeira anistia concedida. A onda da anistia advém dos 

acordos (que o Brasil está celebrando) para a troca automática de informações 

bancárias. 

Permite os mesmos benefícios a quem já declarou seus bens e a 

quem se beneficiará da anistia, no tocante ao acréscimo de valor dos bens já 

declarados e cujos rendimentos não são tributáveis até serem distribuídos(ver caso 

do artigo 89 da MP 627/2013, eliminado pelo Congresso Nacional na sua conversão 

em lei) . 

Não anistia outros crimes, especialmente os que estão sendo 

investigados nessa caça às bruxas, como corrupção ativa ou passiva e desvio de 

recursos ao erário. 

Limita os efeitos da declaração especial que seria criada para a 

regularização dos bens e direitos no exterior, criando sanções importantes para a 

violação de tais limites. 

Aborda e regula pela primeira vez o tema do tratamento fiscal dos 

trusts e das fundações. 

Estabelece um sistema de proteção do sigilo das informações 

prestadas, contra seu uso para fins diversos, com o objetivo especial de evitar 

vazamentos indevidos. 
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Sala das Sessões, em 12 de agosto de 2015. 

 

Deputado MANOEL JUNIOR 

 PMDB/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 
 

 Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 

financeiras e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

  

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas 

e passivas e serviços prestados.  

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar:  

I - os bancos de qualquer espécie;  

II - distribuidoras de valores mobiliários;  

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários;  

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos;  

V - sociedades de crédito imobiliário;  

VI - administradoras de cartões de crédito;  

VII - sociedades de arrendamento mercantil;  

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado;  

IX - cooperativas de crédito;  

X - associações de poupança e empréstimo;  

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros;  

XII - entidades de liquidação e compensação;  

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 

venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º .  

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:  

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;  

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de 

cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao 

crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 

Central do Brasil;  
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III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996;  

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais 

ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que 

envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa;  

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 

interessados; 

VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos 

artigos 2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar.  

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração 

de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 

especialmente nos seguintes crimes:  

I - de terrorismo;  

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;  

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro;  

V - contra o sistema financeiro nacional;  

VI - contra a Administração Pública;  

VII - contra a ordem tributária e a previdência social;  

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;  

IX - praticado por organização criminosa. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
 

Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 

cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros 

(Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, 

negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.  

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:  

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, 

capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;  

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, 

ainda que de forma eventual.  

 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 

evasão de divisas do País:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  
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Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem 

autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não 

declarados à repartição federal competente.  

 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição 

expressa de lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro 

nacional, bem como a preservação dos interesses e valores da ordem econômico-financeira:  

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

 

Art. 24. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.060, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 Dispõe sôbre a declaração de bens, dinheiros ou 

valôres, existentes no estrangeiro, a prisão 

administrativa e o seqüestro de bens por infrações 

fiscais e dá outras providências.  

  

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação do impôsto de 

renda, as pessoas físicas ou jurídicas ficam obrigadas, na forma, limites e condições 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a declarar ao Banco Central do Brasil, os 

bens e valôres que possuírem no exterior, podendo ser exigida a justificação dos recursos 

empregados na sua aquisição.  

Parágrafo único. A declaração deverá ser atualizada sempre que houver 

aumento ou diminuição dos bens, dinheiros ou valôres, com a justificação do acréscimo ou da 

redução.  

 

Art. 2º Incluem-se entre as relações de qualquer natureza, de que trata o artigo 

1º do Ato Complementar nº 42, de 27 de janeiro de 1969, as obrigações de caráter tributário, e 

as consistentes no recolhimento à Fazenda Pública de valôres arrecadados de terceiros, para 

êsse fim, e na declaração ao Banco Central do Brasil de bens, dinheiro ou valôres a que se 

refere o artigo anterior.  

Parágrafo único. Consideram-se produto de enriquecimento ilícito os bens não 

declarados ou omitidos na declaração ao Banco Central do Brasil na forma do artigo anterior.  

 

Art. 3º O Ministro da Fazenda, mediante despacho fundamentado, poderá 

propor à Justiça Federal a aplicação da pena de prisão administrativa, por prazo não superior a 

noventa (90) dias, de quem quer que se tenha locupletado, nos casos do artigo anterior, desde 

que haja indícios suficientes da existência do fato.  

§ 1º Se o beneficiário fôr pessoa jurídica, a prisão recairá em seus diretores, 

administradores e gerentes.  
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§ 2º No caso do parágrafo anterior, havendo provas ou indícios veementes de 

locupletamento, poderá também ser decretada a prisão de sócios, prepostos ou outros.  

§ 3º O Juiz que decretar a prisão interporá recurso ex officio ao Tribunal 

Federal de Recursos. 

§ 4º No despacho que decretar a prisão administrativa, o juiz determinará o 

seqüestro dos bens do beneficiário, e, se se tratar de pessoa jurídica, também, de bens 

particulares de seus diretores, administradores, gerentes, prepostos ou sócios, suficientes para 

garantir o ressarcimento da lesão causada aos cofres públicos.  

§ 5º Os bens seqüestrados nos têrmos dos parágrafos anteriores terão o seguinte 

destino até solução final do litígio:  

 

a) o dinheiro será recolhido ao Banco do Brasil S.A., em conta especial;   

b) os títulos de crédito e de renda e os títulos ou ações de participação em 

emprêsa ou valôres assemelhados serão depositados no Banco do Brasil S.A.;   

c) os demais bens móveis serão depositados em órgãos da Secretaria da Receita 

Federal;   

d) os imóveis serão entregues ao órgão responsável pelo patrimônio da União.   

 

Art. 4º Os processos administrativos e judiciais referentes às infrações de que 

trata êste Decreto-lei deverão ser decididos ou julgados prioritàriamente.  

 

Art. 5º Aplicam-se ao crime de sonegação fiscal, definido no artigo 1º da Lei nº 

4.729, de 14 de julho de 1965, as normas que regulam a extinção da punibilidade dos crimes 

de apropriação idébita previstos no artigo 11, da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964 e no 

artigo 2º do Decreto-lei nº 326, de 8 de maio de 1967.  

Parágrafo único. O ressarcimento do dano não extingue a punibilidade dos 

crimes referidos neste artigo quando o infrator fôr reincidente, segundo definido na lei 

tributária.  

 

Art. 6º As mercadorias de procedência estrangeira, declaradas perdidas em 

decisão final administrativa e, que não devam ser destruídas, poderão ser incorporadas ao 

patrimônio da Fazenda Nacional, vendidas em concorrência pública ou leiloadas.  

 

Art. 7º O disposto nos artigos 2º, 3º, 4º e 5º, aplicam-se aos procedimentos 

administrativos ainda não definitivamente decididos.  

 

Art. 8º Revogadas as disposições em contrário, êste Decreto-lei entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD 

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

Luís Antonio da Gama e Silva  

Antônio Delfim Netto 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Violação de sigilo funcional  
Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva 

permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui 

crime mais grave.  

§ 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de 

senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações 

ou banco de dados da Administração Pública; 

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.983, de 14/7/2000) 

§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

 

Violação do sigilo de proposta de concorrência  
Art. 326. Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:  

Pena - detenção, de três meses um ano, e multa.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto 

devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza 

em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 

fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 

de importação fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3° A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 

26/6/2014) 

 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, 

análise ou autorização de órgão público competente; 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à 

exportação; 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza 

em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

proibida pela lei brasileira; 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

 

Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  
Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 

pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 

paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 

ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena 

correspondente à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou 

licitar, em razão da vantagem oferecida.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 627, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
*Convertida na Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014 

  

 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

- CSLL, à Contribuição para o PIS/PASEP e à 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - COFINS; revoga o Regime Tributário de 

Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 

27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação 

ao acréscimo patrimonial decorrente de 

participação em lucros auferidos no exterior por 

controladas e coligadas e de lucros auferidos por 

pessoa física residente no Brasil por intermédio de 

pessoa jurídica controlada no exterior; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  

DA TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Pessoas Físicas 

 

Art. 89. Os lucros decorrentes de participações em sociedades controladas 

domiciliadas no exterior serão considerados disponibilizados para a pessoa física controladora 

residente no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados e estarão sujeitos à 

tributação do Imposto sobre a Renda, quando se verificar pelo menos uma das situações 

abaixo:  

I - a controlada estiver localizada em país ou dependência com tributação 

favorecida, ou for beneficiária de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A 

da Lei nº 9.430, de 1996;  

II - a controlada estiver submetida a regime de subtributação definido no inciso 

III do caput do art. 80; ou  

III - a pessoa física residente no Brasil não possuir os documentos de 

constituição da pessoa jurídica domiciliada no exterior e devidas alterações, registrados em 

órgão(s) competente(s), de domínio público, que identifiquem os demais sócios.  

§ 1º O rendimento de que trata o caput estará sujeito ao pagamento mensal do 

imposto até o último dia útil do mês subsequente ao da disponibilização, a título de 

antecipação, e deverá compor a base de cálculo do imposto na Declaração de Ajuste Anual.  

§ 2º Quando do recebimento efetivo dos dividendos, a variação cambial 

positiva, se houver, deverá ser tributada como ganho de capital.  

§ 3º Os lucros de que trata este artigo:  

I - serão considerados para fins de tributação do imposto sobre a renda da 

pessoa física controladora no Brasil na proporção da sua participação no capital da controlada;  
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II - são os apurados no balanço ou balanços levantados pela controlada no 

exterior no curso do ano-calendário; e  

III - serão convertidos em Reais pela taxa de câmbio, para venda, do dia das 

demonstrações financeiras em que tenham sido apurados pela controlada no exterior.  

 

Art. 90. Aplica-se o disposto no art. 89 às pessoas físicas, residentes no Brasil, 

que em conjunto com outras pessoas físicas ou jurídicas, residentes e domiciliadas no Brasil 

ou no exterior, consideradas vinculadas, conforme definidas no art. 91, detenham participação 

superior a cinquenta por cento do capital votante da pessoa jurídica controlada domiciliada no 

exterior.  

 

Art. 91. Para efeitos do disposto no art. 90, será considerada vinculada à pessoa 

física residente no Brasil:  

I - a pessoa física que seja parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou 

companheiro da pessoa física residente no Brasil;  

II - a pessoa jurídica cujos diretores ou administradores sejam parentes ou afins 

até o terceiro grau, cônjuges ou companheiros da pessoa física residente no Brasil;  

III - a pessoa jurídica da qual a pessoa física residente no Brasil é sócia, titular 

ou quotista;  

IV - a pessoa física que seja sócia, conselheira ou administradora da pessoa 

jurídica da qual a pessoa física residente no Brasil é sócia; e  

V - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no País ou no exterior, 

que seja associada com qualquer pessoa jurídica, da qual a pessoa física residente no Brasil 

seja sócia, na forma de consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação brasileira, 

em qualquer empreendimento.  

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto nos incisos III a V do 

caput, serão consideradas as participações que representem mais de dez por cento do capital 

votante. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 
 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, 

à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - Cofins; revoga o Regime Tributário de 

Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 

de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa 

jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao 

acréscimo patrimonial decorrente de participação em 

lucros auferidos no exterior por controladas e 

coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977 e as Leis nºs 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 

de novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 

1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 
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30 de abril de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, 

de 9 de outubro de 2013, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 

de agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 

10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de 

junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 

12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, de 24 de 

junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 2012, e 

12.844, de 19 de julho de 2013; e dá outras 

providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - Cofins serão determinados segundo as normas da 

legislação vigente, com as alterações desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.926, DE 2015 
(Do Sr. Sergio Zveiter) 

 
Dispõe sobre anistia tributária, cambial e criminal aos bens mantidos no 
exterior por pessoas físicas residentes no País, não previamente 
informados às autoridades brasileiras na forma da legislação aplicável, 
que venham a ser informados na forma e no prazo desta lei, e dá outras 
providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL 2617/2015. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 

Art. 1° É concedida anistia ampla e irrestrita de natureza criminal, 

tributária e cambial aos fatos que tenham dado origem a bens mantidos no exterior, 

direta ou indiretamente, por pessoas físicas residentes no País e que ainda não 
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tenham constado das Declarações de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF) 

e das Declarações Anuais de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE) de que trata a 

Decreto-Lei 1.060, de 21.10.1969, desde que: 

I – o contribuinte, no prazo determinado no inciso III abaixo, 

discrimine tais bens em declaração própria para este fim, conforme modelo especial 

a ser aprovado e publicado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II – o contribuinte pague os seguintes valores:  

até 3 (três) meses após ter apresentado a declaração a que se 

refere o inciso anterior, 7,5% (sete e meio por cento) sobre o valor dos bens, a título 

de imposto de renda, além de uma multa, pela intempestividade da CBE, 

equivalente ao menor dentre os seguintes valores: R$ 250.000,00 (duzentos e 

cinquenta mil reais) ou 2,5% (dois e meio por cento) do valor dos bens declarados; 

ou 

após 3 (três) meses e até 6 (seis) meses depois da apresentação 

da declaração de que trata o inciso anterior, 15% (quinze por cento) sobre o valor 

dos bens, a título de imposto de renda, além de uma multa, pela intempestividade da 

CBE, equivalente ao menor dentre os seguintes valores: R$ 500.000,00 (quinhentos 

mil reais) ou 5% (cinco por cento) do valor dos bens declarados; e 

III – o contribuinte apresente a declaração de que trata o inciso I 

deste artigo no prazo de até 3 (três) meses da data da publicação desta lei ou 1 (um) 

mês da divulgação, no Diário Oficial da União, do modelo da declaração, o que 

ocorrer depois.  

§ 1º A anistia prevista no caput limita-se aos bens, produto ou 

proveito no exterior, dos seguintes crimes: (i) infrações penais contra a ordem 

tributária; (ii) o crime  contra o Sistema Financeiro Nacional, previsto no artigo 22 da 

Lei 7.492, de 16 de junho de 1986; (iii) o crime de descaminho, previsto no artigo 

334 do Código Penal Brasileiro; e (iv) o crime de lavagem de dinheiro, quando o 

crime antecedente for qualquer dos crimes elencados nos incisos (i), (ii) e (iii) deste 

parágrafo primeiro. 

§ 2º Com base na declaração de que trata o inciso I do caput 

deste artigo, são vedadas: (a) a instauração de investigação criminal para 

determinar a origem dos recursos, salvo se houver conjunto de indícios a apontar 

para a ocorrência de crime diverso daqueles objeto da anistia decorrente deste lei; e 

(b) o uso da declaração como base para fundamentar, direta ou indiretamente, 

qualquer procedimento administrativo de natureza tributária ou cambial em relação 

aos recursos dela constantes. 
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Art. 2° Considera-se, para os fins da presente lei: 

I. bens não declarados mantidos no exterior – todos os valores, 

bens materiais ou imateriais, capitais e direitos, independentemente da 

denominação, origem ou moeda, que sejam, direta ou indiretamente, de propriedade 

de pessoa física residente no País, que se encontrem no exterior e não tenham sido 

oportunamente submetidos às obrigações da legislação tributária ou cambial 

aplicável na ocasião; 

II. bens detidos indiretamente – todos os bens e direitos listados 

no inciso anterior que sejam de titularidade (a) de empresas ou de fundos mútuos de 

investimento dos quais uma ou mais pessoas físicas residentes no País detenham 

participações não declaradas nas competentes DIRPFs e/ou CBEs; e (b) de outras 

entidades, mesmo as não personificadas, destinadas à gestão de tais bens, dentre 

elas os “Trusts” e as Fundações, cujos beneficiários primários sejam uma ou mais 

pessoas físicas residentes no País, ainda que tais instituições sejam irrevogáveis e 

detenham a titularidade de tais bens e direitos por força da legislação local; 

III – valor de mercado dos bens – o valor atual dos bens não 

declarados mantidos no exterior, ou, na ausência de um valor de mercado, o valor 

de aquisição dos respectivos bens, acrescidos de seus ganhos ou rendimentos 

apurados ou gerados até a data da declaração de que trata esta lei. 

Artigo 3º As pessoas físicas residentes no País que tiverem 

previamente declarado a titularidade de participações em empresas ou fundos de 

investimento sediados ou localizados no exterior poderão optar por atualizar, para 

seus respectivos valores de mercado, os valores antes declarados, mediante a 

apresentação da declaração especial de que trata o inciso (I) do artigo 1o, ficando a 

diferença de valores sujeita aos pagamentos especificados no inciso (II) do mesmo 

artigo 1o, conforme o caso. 

Parágrafo único – A diferença de valores a que se refere este 

artigo representará um crédito da pessoa física que o tiver declarado, passível de 

distribuição sem tributação adicional pelo imposto de renda até o limite do respectivo 

contra valor em reais dos bens objeto da declaração de que trata esta lei.   

Artigo 4º As pessoas físicas residentes no País que tiverem 

previamente declarado a transferência de bens e direitos às instituições de que trata 

a alínea “b” do inciso II do artigo 2º e pretenderem atualizar o seu valor 

correspondente, poderão fazê-lo através da declaração especial de que trata essa 

lei, mediante o recolhimento dos encargos de que trata o inciso II do artigo 1º dessa 

lei, ficando, nessa hipótese, dispensadas dos tributos e encargos da atualização e o 

contra valor em reais do acréscimo de valor gozará dos mesmos benefícios do 
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parágrafo único do artigo 3º.  

Artigo 5º A parcela dos rendimentos auferidos pelas pessoas 

jurídicas ou fundos de investimento correspondente à participação detida pela 

pessoa física residente no País não está sujeita ao imposto de renda no Brasil, 

exceto na hipótese em que tal parcela venha a ser distribuída a pessoas físicas 

residentes no País, seja a título de dividendos ou de resgate de ações, em excesso 

ao crédito referido no parágrafo único do artigo 3º, se houver. 

Artigo 6º Aplica-se o disposto no artigo 5º aos rendimentos 

auferidos pelas instituições de que trata a alínea “b” do inciso II do artigo 2º e 

distribuídos ao seu respectivo beneficiário primário que seja pessoa física residente 

no País. 

§ 1º As transferências de recursos de pessoa física residente no 

País para as instituições de que trata esse artigo 6º, feitas em qualquer época, estão 

igualmente sujeitas apenas à incidência do Imposto Sobre Transmissão Causa 

Mortis e por Doação de Bens e Direitos (ITCMD), na forma da respectiva legislação 

estadual da residência das pessoas que as criar. Com relação a tais transferências, 

(i) é dispensada a atualização do valor de bens e direitos transferidos no momento 

de sua transferência; e (ii) as distribuições subsequentes à data desta lei, feitas aos 

beneficiários primários residentes no País que lhes tenha transferido recursos, estão 

sujeitas ao regime do artigo 5º desta lei. 

§ 2º Em caso de falecimento do beneficiário primário, as 

distribuições feitas por essas instituições a beneficiários secundários, que sejam 

residentes no País, ficarão, por sua vez, sujeitas tão somente à incidência do 

Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e por Doação de Bens e Direitos (ITCMD), 

na forma da respectiva legislação estadual da residência de cada beneficiário das 

citadas distribuições. 

Art. 7º A anistia a que se refere o parágrafo 1º do artigo 1º desta 

Lei produzirá, em relação à Administração Pública, a extinção de todas as 

obrigações de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as 

meramente formais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos 

declarados. 

Art. 8° Durante o prazo de cinco anos a partir da data das 

respectivas declarações de que trata esta lei, as referidas declarações integrarão 

cadastro especial junto ao BACEN e à SRFB, sujeito às normas especiais de 

resguardo de sigilo de dados. 

§ 1º A divulgação, publicidade ou utilização das informações 

contidas nas declarações especiais de que trata esta lei implica responsabilidade 
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civil e sujeita o responsável às penas previstas na Lei Complementar nº 105, de 

2001, e no artigo 325 do Código Penal Brasileiro, bem como às sanções 

administrativas pertinentes ao funcionário público. 

§ 2º É vedada a utilização das informações relativas às 

declarações mencionadas para a constituição de crédito tributário pertinente a 

quaisquer outros impostos ou contribuições. 

§ 3º Caso os recursos encontrem-se em nome de terceira pessoa, 

em qualquer das hipóteses do art. 1º, esta deverá ser identificada na declaração 

especial de que trata essa lei, sem que de tal identificação resultem efeitos de 

natureza criminal, tributária ou cambial para o este terceiro, resguardados os efeitos 

do sigilo aplicáveis aos envolvidos. 

Art. 9º São livres de tributos, exceto o imposto sobre operações 

financeiras quando cabível, a distribuição e o repatriamento dos recursos 

correspondentes aos bens e direitos declarados de acordo com a presente lei. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições existentes em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

 

O mundo inteiro organiza-se para uma absoluta transparência 

quanto a valores detidos no estrangeiro por contribuintes de outras jurisdições. Os 

Estados Unidos da América criaram legislação própria (“Foreign Account Tax 

Compliance Act”) e vêm celebrando acordos bilaterais com previsão de troca 

automática de informações bancárias entre as autoridades tributárias de cada país 

signatário, no que toca aos contribuintes de um dos estados signatários do acordo, 

que detenham, direta ou indiretamente, através de entidades dotadas ou não de 

personalidade jurídicas, contas bancárias no outro país, tal como o acordo celebrado 

em 2014 com o Brasil e que foi recentemente validado pelo Congresso Nacional.  

Na Europa, foi fixado um modelo para uso multilateral pelos países 

aderentes à convenção internacional que o adotou, acompanhado de um modelo 

padrão, mais simplificado, de cunho bilateral, ambos para a troca automática de 

informações bancárias relativas a contribuintes de um dos estados de ambos os 

modelos que detenha contas no outro país aderente ou signatário do 

correspondente acordo bilateral. A convenção multilateral prevê que a troca de 

informações entre as autoridades fiscais dos aderentes seja iniciada em 2017, com 

base nos dados bancários do ano calendário 2016. Já no caso de acordos bilaterais, 

modelo a que o Brasil aderiu, a previsão é para que a troca automática de 

informações entre as respectivas autoridades fiscais se inicie em 2018, com base 



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6568/2016 

nos dados bancários do ano calendário de 2017. 

A tendência internacional para a absoluta transparência dos 

recursos internacionalmente detidos tem vindo acompanhado de legislação local 

concedendo anistia fiscal (e quando é o caso, como no Brasil, anistia cambial) e 

criminal aos valores em moedas estrangeiras que venham a ser declarados num 

prazo determinado caso a caso pela respectiva legislação nacional. Os tributos 

exigidos sobre os rendimentos assim declarados têm variado desde 2% até 40%, 

mas, em geral, quando mais de uma anistia é concedida sucessivamente, no caso 

da primeira anistia de 2% até 15%. São exemplos de países que concederam anistia 

com base em tributação reduzida os Estados Unidos da América, a Alemanha, a 

Inglaterra, a França, a Itália, a Espanha, Portugal, a Rússia, o Chile, a Argentina e a 

Turquia, entre muitos outros. 

O presente Projeto de Lei cria uma anistia tributária, cambial e 

criminal aos bens mantidos no exterior, detidos direta ou indiretamente por pessoas 

físicas residentes no País, não previamente informados às autoridades brasileiras na 

forma da legislação aplicável, e tem por objetivo permitir, sem maiores indagações, a 

regularização, para todos os efeitos legais, dos valores em moeda estrangeira cuja 

origem se relacione apenas com crimes nele listados, ou seja (i) as infrações penais 

contra a ordem tributária, nos termos do artigo 22 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 

1986; (ii) os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional; (iii) o crime de 

descaminho, previsto no artigo 334 do Código Penal Brasileiro e (iv) ao crime de 

lavagem de dinheiro, quando o crime antecedente for qualquer dos crimes 

elencados nos incisos (i) a (III) do presente parágrafo. As taxas de imposto ou multa 

propostos para a regularização se situam no padrão médio internacional 

correspondente aos casos de uma única anistia, ou da primeira anistia se ocorrerem 

mais de uma. 

Note-se que o tipo penal do artigo 22, parágrafo único, da Lei 

7.492/86 in finis deveria há muito tempo ter sido revogado, pois nascido na época 

em que economistas acreditavam que o controle do cambio deveria estender-se à 

fiscalização de depósitos de pessoas físicas. Todavia, hoje este crime perdeu 

sentido, além de não ostentar alicerce jurídico em valor constitucional (art. 170, da 

Constituição da República). Com seria problemático revogá-lo sem antes resolver a 

questão dos fatos passados, parece que a anistia, como causa extintiva da 

punibilidade, mostra-se a melhor solução de política criminal por ora.     

A adesão à referida anistia possui prazo de duração previamente 

definido e pretende estimular brasileiros que possuam ativos não declarados no 

exterior a acelerar a regularização de tais valores, que ficam assim incorporados à 

economia nacional e cujos rendimentos passam a ser tributados no Brasil, de 
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conformidade com a respectiva legislação de regência. Define ainda o tratamento 

aplicável no caso de detenção de tais bens através de entidade com ou sem 

personalidade jurídica, onde o titular final do interesse econômico for contribuinte do 

Brasil, bem como estende o tratamento tributário mais benéfico àqueles que 

quiserem atualizar para seu atual valor de mercado os bens já declarados, 

igualmente detidos direta ou indiretamente por pessoas físicas contribuintes no 

Brasil, de maneira a se manter o princípio da equidade de tratamento. 

O projeto não contempla bens detidos por pessoas jurídicas de 

direito brasileiro, que estão obrigadas a contabilizar tais bens conforme legislação 

própria, recente, decorrente da conversão em lei da Medida Provisória no. 627, de 

2013 (Lei no. 12.973, de 2014). 

Com base na declaração que relacionará de forma discriminada os 

bens existentes no exterior, nos termos expostos no Projeto, propõe-se, sob pena de 

sanções extremamente rigorosas, seu sigilo absoluto por um prazo mínimo de oito 

anos e a vedação (i) da instauração de investigação criminal para determinar a 

origem dos recursos, salvo se houver conjunto de indícios a apontar para a 

ocorrência de crime diverso daqueles acima mencionados como expressamente 

anistiados, tais como tráfico de drogas ou de armas, corrupção ativa ou passiva, e 

seus respectivos subprodutos para a lavagem dos recursos oriundos desses outros 

crimes, e (ii) o uso da declaração como base para fundamentar ou originar, direta ou 

indiretamente, qualquer procedimento administrativo de natureza tributária ou 

cambial em relação aos recursos dela constantes. Protege-se assim o contribuinte 

que estiver disposto a aderir ao Programa e regularizar sua situação fiscal. 

A regularização dos valores objeto da declaração especial de que 

trata o Projeto e o pagamento dos tributos indicados no Projeto implica na liberdade 

absoluta para o repatriamento de tais valores sem tributações adicionais (exceto o 

Imposto sobre Operações Financeiras), abrindo o caminho para sua internação e 

sua aplicação voluntária e alternativa no Brasil, dadas as oportunidades de negócio 

que se abrem, especialmente diante da grave crise econômica que vivemos. Alguns 

países (Argentina, Itália, Turquia e Portugal, por exemplo) atrelaram à anistia o 

repatriamento obrigatório de recursos, no todo ou em parte. O Projeto, entretanto, 

parte do princípio de que a obrigação de internar recursos objeto da anistia 

constituiria intervenção indevida do Estado, violadora dos princípios constitucionais 

que regem a atividade econômica no País, reservada de forma absolutamente 

prioritária à livre iniciativa, e será desestimuladora da regularização que se pretende. 

Não obstante, é óbvio que a liberdade de repatriamento ensejará benefícios no 

mínimo indiretos para a economia nacional.  

Por acreditar que o presente projeto de lei trará resultados positivos 



32 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6568/2016 

para o País, solicitamos a especial atenção dos Excelentíssimos Senhores para 

votarem pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 09 de setembro de 2015. 

Deputado SERGIO ZVEITER 

PSD/RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 

as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

DECRETO-LEI Nº 1.060, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Dispõe sôbre a declaração de bens, dinheiros ou 

valôres, existentes no estrangeiro, a prisão 

administrativa e o seqüestro de bens por infrações 

fiscais e dá outras providências.  

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação do impôsto de 

renda, as pessoas físicas ou jurídicas ficam obrigadas, na forma, limites e condições 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a declarar ao Banco Central do Brasil, os 

bens e valôres que possuírem no exterior, podendo ser exigida a justificação dos recursos 

empregados na sua aquisição.  

 

Parágrafo único. A declaração deverá ser atualizada sempre que houver 

aumento ou diminuição dos bens, dinheiros ou valôres, com a justificação do acréscimo ou da 

redução.  

 

Art. 2º Incluem-se entre as relações de qualquer natureza, de que trata o artigo 

1º do Ato Complementar nº 42, de 27 de janeiro de 1969, as obrigações de caráter tributário, e 

as consistentes no recolhimento à Fazenda Pública de valôres arrecadados de terceiros, para 

êsse fim, e na declaração ao Banco Central do Brasil de bens, dinheiro ou valôres a que se 

refere o artigo anterior.  

 

Parágrafo único. Consideram-se produto de enriquecimento ilícito os bens não 

declarados ou omitidos na declaração ao Banco Central do Brasil na forma do artigo anterior.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
 

Define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

.......................................................................................................................................................  
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Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 

evasão de divisas do País:  

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem 

autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não 

declarados à repartição federal competente.  

 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição 

expressa de lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro 

nacional, bem como a preservação dos interesses e valores da ordem econômico-financeira:  

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

.......................................................................................................................................................  
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

.......................................................................................................................................................  
 

Violação de sigilo funcional  
Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva 

permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui 

crime mais grave.  

§ 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de 

senha ou qualquer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações 

ou banco de dados da Administração Pública; 

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.983, de 14/7/2000) 

§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Parágrafo acrescido pela 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

 

Violação do sigilo de proposta de concorrência  
Art. 326. Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:  

Pena - detenção, de três meses um ano, e multa.  

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

.......................................................................................................................................................  
 

Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto 

devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza 

em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 

fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 

de importação fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3° A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 

26/6/2014) 

 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, 

análise ou autorização de órgão público competente; 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à 

exportação; 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza 

em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

proibida pela lei brasileira; 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em 

transporte aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 
 

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 

financeiras e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas 

e passivas e serviços prestados.  

 

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar:  

 

I - os bancos de qualquer espécie;  

II - distribuidoras de valores mobiliários;  

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários;  

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos;  

V - sociedades de crédito imobiliário;  

VI - administradoras de cartões de crédito;  

VII - sociedades de arrendamento mercantil;  

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado;  

IX - cooperativas de crédito;  

X - associações de poupança e empréstimo;  

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros;  

XII - entidades de liquidação e compensação;  

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 

venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º .  

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:  

 

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;  

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de 

cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao 

crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 

Central do Brasil;  

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996;  

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que 

envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa;  

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 

interessados;  

VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos 

artigos 2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar.  

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração 

de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 

especialmente nos seguintes crimes:  

 

I - de terrorismo;  

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;  

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção;  

IV - de extorsão mediante seqüestro;  

V - contra o sistema financeiro nacional;  

VI - contra a Administração Pública;  

VII - contra a ordem tributária e a previdência social;  

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;  

IX - praticado por organização criminosa.  

 

Art. 2º  O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às 

operações que realizar e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições.  

 

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e 

investimentos mantidos em instituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central do 

Brasil:  

 

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo a apuração, 

a qualquer tempo, de ilícitos praticados por controladores, administradores, membros de 

conselhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos de instituições financeiras;  

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime 

especial.  

 

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 

1º poderão examinar quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações das 

instituições financeiras, de seus controladores, administradores, membros de conselhos 

estatutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive contas correntes e operações com 

outras instituições financeiras.  

 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores Mobiliários, 

quando se tratar de fiscalização de operações e serviços no mercado de valores mobiliários, 

inclusive nas instituições financeiras que sejam companhias abertas.  

 

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas 

áreas de competência, poderão firmar convênios:  

 

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições financeiras, 

objetivando a realização de fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas competências;  

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros países, 
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objetivando:  

 

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições financeiras estrangeiras, 

em funcionamento no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições financeiras 

brasileiras;   

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para a investigação de 

atividades ou operações que impliquem aplicação, negociação, ocultação ou transferência de 

ativos financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prática de condutas ilícitas.   

 

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar estende-se aos 

órgãos fiscalizadores mencionados no § 4º e a seus agentes.  

 

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os 

demais órgãos de fiscalização, nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras COAF, de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de 

março de 1998, as informações cadastrais e de movimento de valores relativos às operações 

previstas no inciso I do art. 11 da referida Lei.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 627, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
Convertida na Lei n° 12.973, de 2014 

 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à 

Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

revoga o Regime Tributário de Transição - RTT, 

instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; 

dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica 

domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo 

patrimonial decorrente de participação em lucros 

auferidos no exterior por controladas e coligadas e de 

lucros auferidos por pessoa física residente no Brasil 

por intermédio de pessoa jurídica controlada no 

exterior; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o PIS/PASEP e a Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS serão determinados segundo as normas 

da legislação vigente, com as alterações desta Medida Provisória.  

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS 

E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
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Art. 2º O Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  

 

"Art. 7º ....................................................................................  

...................................................................................................  

 

§ 6º A escrituração prevista neste artigo deverá ser entregue em meio digital ao 

Sistema Público de Escrituração Digital - Sped." (NR) 

"Art. 8º .................................................................................... 

 

I - de apuração do lucro real, que será entregue em meio digital e no qual:  

.......................................................................................................  

b) será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto sobre a 

Renda;  

.......................................................................................................  

    

§ 1º Completada a ocorrência de cada fato gerador do imposto, o contribuinte 

deverá elaborar o livro de que trata o inciso I do caput, de forma integrada às 

escriturações comercial e fiscal, que discriminará:  

.....................................................................................................  

b) os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas 

analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento 

correspondente na escrituração comercial, quando presentes;  

.........................................................................................................  

d) a apuração do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminação das 

deduções quando aplicáveis; e 

e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica.  

..........................................................................................................  

 

§ 3º O disposto neste artigo será disciplinado em ato normativo da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil.  

 

§ 4º Para fins do disposto na alínea "b" do § 1º, considerase conta analítica 

aquela que registra em último nível os lançamentos contábeis." (NR) 

"Art. 8º-A O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o 

inciso I do caput do art. 8º, nos prazos fixados no ato normativo a que se refere 

o seu § 3º, ou que o apresentar com inexatidões, incorreções ou omissões, fica 

sujeito às seguintes multas:  

 

I - equivalente a 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), por mês-

calendário ou fração, da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se 

refere a apuração, limitada a um por cento, relativamente às pessoas jurídicas 

que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e  

 

II - cinco por cento, não inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), do valor 

omitido, inexato ou incorreto.  

 

§ 1º A multa de que trata o inciso I do caput será reduzida:  
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I - à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício; e  

 

II - em vinte e cinco por cento, se houver a apresentação do livro no prazo 

fixado em intimação.  

 

§ 2º A multa de que trata o inciso II do caput:  

 

I - não será devida se o sujeito passivo corrigir as inexatidões, incorreções ou 

omissões antes de iniciado qualquer procedimento de ofício; e  

 

II - será reduzida em vinte e cinco por cento, se forem corrigidas as 

inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação.  

 

§ 3º Quando não houver receita bruta informada no período de apuração a que 

se refere a escrituração, deverá ser utilizada a receita bruta do último período 

de apuração informado, atualizada pela taxa Selic até o termo final de 

encerramento do período a que se refere a escrituração.  

 

§ 4º A multa prevista no inciso I do caput não poderá ser inferior à R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), por mês-calendário ou fração.  

 

§ 5º Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, aplica-se o disposto 

no art. 47 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, à pessoa jurídica que não 

escriturar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º de acordo com as 

disposições da legislação tributária." (NR) 

"Art. 12. A receita bruta compreende:  

 

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;  

 

II - o preço da prestação de serviços em geral;  

 

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e  

 

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica, não 

compreendidas nos incisos I a III.  

 

§ 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de:  

 

I - devoluções e vendas canceladas;  

 

II - descontos concedidos incondicionalmente;  

 

III - tributos sobre ela incidentes; e  

 

IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do 

caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976, das operações vinculadas à receita 

bruta.  

..................................................................................................  
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§ 4º Na receita bruta, não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 

destacadamente, do comprador ou contratante, pelo vendedor dos bens ou pelo 

prestador dos serviços na condição de mero depositário.  

 

§ 5º Na receita bruta, incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976, das operações previstas no caput, observado 

o disposto no § 4º." (NR) 

"Art. 13. ..................................................................................  

...................................................................................................  

 

§ 3º O disposto nas alíneas "c", "d" e "e" do § 1º não alcança os encargos de 

depreciação, amortização e exaustão gerados por bem objeto de arrendamento 

mercantil, na pessoa jurídica arrendatária.  

 

§ 4º No caso de que trata o § 3º, a pessoa jurídica deverá proceder ao ajuste no 

lucro líquido para fins de apuração do lucro real, no período de apuração em 

que o encargo de depreciação, amortização ou exaustão for apropriado como 

custo de produção." (NR) 

"Art. 15. O custo de aquisição de bens do ativo não circulante imobilizado e 

intangível não poderá ser deduzido como despesa operacional, salvo se o bem 

adquirido tiver valor unitário não superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) 

ou prazo de vida útil não superior a um ano.  

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 17. .................................................................................. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, os juros pagos ou incorridos pelo contribuinte são dedutíveis como custo 

ou despesa operacional, observadas as seguintes normas:  

a) os juros pagos antecipadamente, os descontos de títulos de crédito, a 

correção monetária prefixada e o deságio concedido na colocação de 

debêntures ou títulos de crédito deverão ser apropriados, pro rata tempore, nos 

exercícios sociais a que competirem; e  

b) os juros e outros encargos, associados a empréstimos contraídos, 

especificamente ou não, para financiar a aquisição, construção ou produção de 

bens classificados como estoques de longa maturação, propriedade para 

investimentos, ativo imobilizado ou ativo intangível, podem ser registrados 

como custo do ativo, desde que incorridos até o momento em que os referidos 

bens estejam prontos para seu uso ou venda. 

 

§ 2º Considera-se como encargo associado a empréstimo aquele em que o 

tomador deve necessariamente incorrer para fins de obtenção dos recursos.  

 

§ 3º Alternativamente, nas hipóteses a que se refere a alínea "b" do § 1º, os 

juros e outros encargos poderão ser excluídos na apuração do lucro real quando 

incorridos, devendo ser adicionados quando o respectivo ativo for realizado, 

inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa." 

(NR) 

 

"Art. 19. .................................................................................. 

....................................................................................................  
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V - as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção e redução de 

impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 

empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público; e  

 

VI - ganhos ou perdas decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com base 

no valor justo.  

..........................................................................................................  

 

§ 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções e 

reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º não poderá ser 

distribuído aos sócios, e constituirá a"reserva de incentivos fiscais de que trata 

o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 1976, que poderá ser utilizada somente para:  

 

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente 

absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou  

 

II - aumento do capital social.  

 

§ 4º ..........................................................................................  

..................................................................................................  

b) a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da 

reserva de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 1976.  

 

§ 5º A inobservância do disposto nos §§ 3º, 4º, 8º e 9º importa em perda da 

isenção e em obrigação de recolher, com relação à importância distribuída ou 

valor da reserva não constituída, não recomposta ou absorvida indevidamente, 

o imposto que deixou de ser pago.  

..........................................................................................................  

 

§ 7º No cálculo da diferença entre as receitas e despesas financeiras a que se 

refere o inciso I do caput, não serão computadas as receitas e despesas 

financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que tratam o inciso VIII 

do caput do art. 183 e o inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 1976.  

 

§ 8º Se, no período em que deveria ter sido constituída a reserva de incentivos 

fiscais de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 1976, a pessoa jurídica tiver 

apurado prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior ao valor do imposto 

que deixou de ser pago na forma prevista no § 3º, a constituição da reserva 

deverá ocorrer nos períodos subsequentes.  

 

§ 9º Na hipótese do inciso I do § 3º, a pessoa jurídica deverá recompor a 

reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes." (NR) 

"Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio 

líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de 

aquisição em:  

..........................................................................................................  

 

II - mais ou menos valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos 

ativos líquidos da investida, na proporção da porcentagem da participação 

adquirida, e o valor de que trata o inciso I do caput; e  
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III - ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre 

o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam 

os incisos I e II do caput.  

 

§ 1º Os valores de que tratam os incisos I a III do caput serão registrados em 

subcontas distintas.  

....................................................................................................  

 

§ 3º O valor de que trata o inciso II do caput deverá ser baseado em laudo 

elaborado por perito independente que deverá ser protocolado na Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou cujo sumário deverá ser registrado em Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos, até o último dia útil do décimo terceiro mês 

subsequente ao da aquisição da participação.  

....................................................................................................  

 

§ 5º A aquisição de participação societária sujeita à avaliação pelo valor do 

patrimônio líquido exige o reconhecimento e a mensuração:  

 

I - primeiramente, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos 

assumidos a valor justo; e  

 

II - posteriormente, do ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho 

proveniente de compra vantajosa.  

 

§ 6º O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 5º, que 

corresponde ao excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na 

proporção da participação adquirida, em relação ao custo de aquisição do 

investimento, será computado na determinação do lucro real no período de 

apuração da alienação ou baixa do investimento.  

 

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste 

artigo, podendo estabelecer formas alternativas de registro e de apresentação 

do laudo previsto no § 3º." (NR) 

"Art. 21. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo 

valor de patrimônio líquido da investida, de acordo com o disposto no art. 248 

da Lei nº 6.404, de 1976, e as seguintes normas:  

 

I - o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço 

patrimonial ou balancete de verificação da investida levantado na mesma data 

do balanço do contribuinte ou até dois meses, no máximo, antes dessa data, 

com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução das participações 

nos resultados e da provisão para o imposto sobre a renda;  

 

II - se os critérios contábeis adotados pela investida e pelo contribuinte não 

forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da 

investida os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes 

decorrentes da diversidade de critérios;  

 

III - o balanço ou balancete da investida, levantado em data anterior à do 
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balanço do contribuinte, deverá ser ajustado para registrar os efeitos relevantes 

de fatos extraordinários ocorridos no período;  

 

IV - o prazo de dois meses de que trata o inciso I do caput aplica-se aos 

balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a investida 

participe, direta ou indiretamente, com investimentos que devam ser avaliados 

pelo valor de patrimônio liquido para efeito de determinar o valor de 

patrimônio liquido da investida; e  

 

V - o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a 

aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os 

números anteriores, da porcentagem da participação do contribuinte na 

investida." (NR) 

"Art. 22. O valor do investimento na data do balanço, conforme o disposto no 

inciso I do caput do art. 20, deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido 

determinado de acordo com o disposto no art. 21, mediante lançamento da 

diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.  

 

Parágrafo único. Os lucros ou dividendos distribuídos pela investida deverão 

ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor do investimento, e 

não influenciarão as contas de resultado." (NR) 

"Art. 23. .................................................................................  

 

Parágrafo único. Não serão computadas na determinação do lucro real as 

contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redução dos valores de 

que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, derivados de investimentos em 

sociedades estrangeiras, que não funcionem no País." (NR)  

"Ajuste Decorrente de Avaliação a Valor Justo na Investida  

 

Art. 24-A. A contrapartida do ajuste positivo, na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo de 

ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do respectivo 

saldo da mais-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

 

§ 1º O ganho relativo à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à mais-valia referente ao inciso II 

do caput do art. 20, ou relativo à contrapartida superior ao saldo da mais-valia, 

deverá ser computado na determinação do lucro real, salvo se o ganho for 

evidenciado contabilmente em subconta vinculada à participação societária, 

com discriminação do bem, do direito ou da obrigação da investida objeto de 

avaliação com base no valor justo, em condições de permitir a determinação da 

parcela realizada, liquidada ou baixada em cada período.  

 

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à medida 

que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante depreciação, 

amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo da investida 

for liquidado ou baixado, e o ganho respectivo não será computado na 

determinação do lucro real nos períodos de apuração em que a investida 

computar o ganho na determinação do lucro real.  
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§ 3º O ganho relativo ao saldo da subconta de que trata o § 1º deverá ser 

computado na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

 

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil irá disciplinar o controle em 

subcontas de que trata este artigo." (NR) 

"Art. 24-B. A contrapartida do ajuste negativo na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo de 

ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do respectivo 

saldo da menosvalia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

 

§ 1º A perda relativa à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à menos- valia, ou relativa à 

contrapartida superior ao saldo da menosvalia, não será computada na 

determinação do lucro real, e será evidenciada contabilmente em subconta 

vinculada à participação societária, com discriminação do bem, do direito ou 

da obrigação da investida objeto de avaliação com base no valor justo, em 

condições de permitir a determinação da parcela realizada, liquidada ou 

baixada em cada período.  

 

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à medida 

que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante depreciação, 

amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo da investida 

for liquidado ou baixado, e a perda respectiva não será computada na 

determinação do lucro real nos períodos de apuração em que a investida 

computar a perda na determinação do lucro real.  

 

§ 3º A perda relativa ao saldo da subconta de que trata o § 1º poderá ser 

computada na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

 

§ 4º Na hipótese de não ser evidenciada por meio de subconta na forma 

prevista no § 1º, a perda será considerada indedutível na apuração do lucro real.  

 

§ 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o controle em 

subcontas de que trata este artigo." (NR)  

"Redução da Mais ou Menos-Valia e do Goodwill  

 

Art. 25. A contrapartida da redução dos valores de que tratam os incisos II e III 

do caput do art. 20 não será computada na determinação do lucro real, 

ressalvado o disposto no art. 33." (NR) 

 

 

"Atividade Imobiliária - Permuta- Determinação do Custo  

e Apuração do Lucro Bruto  

 

Art. 27. ...................................................................................  

.................................................................................................  

 

§ 3º Na hipótese de operações de permuta envolvendo unidades imobiliárias, a 
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parcela do lucro bruto decorrente da avaliação a valor justo das unidades 

permutadas será computada na determinação do lucro real do período da 

ocorrência da operação.  

 

§ 4º A parcela do lucro bruto de que trata o § 3º poderá ser computada na 

determinação do lucro real quando a unidade recebida for alienada, baixada, 

incorporada ao custo de produção de outras unidades imobiliárias ou quando, a 

qualquer tempo, for classificada no ativo não circulante investimentos ou 

imobilizado.  

 

§ 5º O disposto no § 4º será disciplinado pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil." (NR) 

 

 

"Art. 29. Na venda a prazo, ou em prestações, com pagamento após o término 

do período de apuração da venda, o lucro bruto de que trata o § 1º do art. 27 

poderá, para efeito de determinação do lucro real, ser reconhecido 

proporcionalmente à receita de venda recebida, observadas as seguintes 

normas:  

...........................................................................................................  

 

 

II - por ocasião da venda será determinada a relação entre o lucro bruto e a 

receita bruta de venda e, em cada período, será computada, na determinação do 

lucro real, parte do lucro bruto proporcional à receita recebida no mesmo 

período;  

 

III - a relação entre o lucro bruto e a receita bruta de venda, de que trata o 

inciso II do caput, deverá ser reajustada sempre que for alterado o valor do 

orçamento, em decorrência de modificações no projeto ou nas especificações 

do empreendimento, e apurada diferença entre custo orçado e efetivo, devendo 

ser computada na determinação do lucro real, do período de apuração desse 

reajustamento, a diferença de custo correspondente à parte da receita de venda 

já recebida; 

......................................................................................................  

V - os ajustes pertinentes ao reconhecimento do lucro bruto, na forma do inciso 

II do caput, e da diferença de que trata o inciso III do caput, deverão ser 

realizados no livro de apuração do lucro real de que trata o inciso I do caput do 

art. 8º. 

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 31. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados 

na determinação do lucro real, os resultados na alienação, inclusive por 

desapropriação (§ 4º), na baixa por perecimento, extinção, desgaste, 

obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo não circulante, 

classificados como investimentos, imobilizado ou intangível.  

 

§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda 

de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver 

registrado na escrituração do contribuinte, diminuído, se for o caso, da 

depreciação, amortização ou exaustão acumulada e das perdas estimadas no 
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valor de ativos.  

 

§ 2º Nas vendas de bens do ativo não circulante classificados como 

investimentos, imobilizado ou intangível, para recebimento do preço, no todo 

ou em parte, após o término do exercício social seguinte ao da contratação, o 

contribuinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, reconhecer o lucro 

na proporção da parcela do preço recebida em cada período de apuração.  

.....................................................................................................  

 

§ 6º A parcela de depreciação anteriormente excluída do lucro líquido na 

apuração do lucro real deverá ser adicionada na apuração do imposto no 

período de apuração em que ocorrer a alienação ou baixa do ativo.  

 

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, 

disciplinará o disposto neste artigo." (NR) 

"Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de 

capital na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo valor de 

patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 

..................................................................................................  

 

II - de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, ainda que tenham sido 

realizados na escrituração comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 

25 deste Decreto-Lei;  

....................................................................................................  

 

§ 2º Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a 

diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de 

ganho ou perda por variação na porcentagem de participação do contribuinte 

no capital social da investida." (NR) 

 

 

"Despesa com Emissão de Ações  

 

Art. 38-A. Os custos associados às transações destinadas à obtenção de 

recursos próprios, mediante a distribuição primária de ações ou bônus de 

subscrição contabilizados no patrimônio líquido poderão ser excluídos, na 

determinação do lucro real, quando incorridos." (NR) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 
 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, 

à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - Cofins; revoga o Regime Tributário de 

Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 

de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa 
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jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao 

acréscimo patrimonial decorrente de participação em 

lucros auferidos no exterior por controladas e 

coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977 e as Leis nºs 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 

de novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 

1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 

30 de abril de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, 

de 9 de outubro de 2013, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 

de agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 

10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de 

junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 

12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, de 24 de 

junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 2012, e 

12.844, de 19 de julho de 2013; e dá outras 

providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - Cofins serão determinados segundo as normas da 

legislação vigente, com as alterações desta Lei.  

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  

 

"Art. 7º .................................................................................... 

..................................................................................................  

 

§ 6º A escrituração prevista neste artigo deverá ser entregue em meio digital ao 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED." (NR) 

 

"Art. 8º .....................................................................................  

 

I - de apuração do lucro real, que será entregue em meio digital, e no qual:  

..............................................................................................  

b) será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto sobre a 

Renda; 

..............................................................................................  
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§ 1º Completada a ocorrência de cada fato gerador do imposto, o contribuinte 

deverá elaborar o livro de que trata o inciso I do caput, de forma integrada às 

escriturações comercial e fiscal, que discriminará:  

.........................................................................................................  

 

b) os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas 

analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento 

correspondente na escrituração comercial, quando presentes;  

..........................................................................................................  

d) a apuração do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminação das 

deduções, quando aplicáveis; e  

e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica. 

 

...........................................................................................................  

 

§ 3º O disposto neste artigo será disciplinado em ato normativo da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º Para fins do disposto na alínea "b" do § 1º, considera-se conta analítica 

aquela que registra em último nível os lançamentos contábeis." (NR) 

 

"Art. 8º- A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o 

inciso I do caput do art. 8º, nos prazos fixados no ato normativo a que se refere 

o seu § 3º, ou que o apresentar com inexatidões, incorreções ou omissões, fica 

sujeito às seguintes multas:  

I - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por mês-

calendário ou fração, do lucro líquido antes do Imposto de Renda da pessoa 

jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no período a que se 

refere a apuração, limitada a 10% (dez por cento) relativamente às pessoas 

jurídicas que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e  

II - 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor omitido, 

inexato ou incorreto.  

§ 1º A multa de que trata o inciso I do caput será limitada em:  

I - R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as pessoas jurídicas que no ano-

calendário anterior tiverem auferido receita bruta total, igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais);  

II - R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para as pessoas jurídicas que não 

se enquadrarem na hipótese de que trata o inciso I deste parágrafo.  

§ 2º A multa de que trata o inciso I do caput será reduzida:  

I - em 90% (noventa por cento), quando o livro for apresentado em até 30 

(trinta) dias após o prazo;  

II - em 75% (setenta e cinco por cento), quando o livro for apresentado em até 

60 (sessenta) dias após o prazo;  

III - à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício; e  

IV - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação do livro no 

prazo fixado em intimação.  

§ 3º A multa de que trata o inciso II do caput:  

I - não será devida se o sujeito passivo corrigir as inexatidões, incorreções ou 

omissões antes de iniciado qualquer procedimento de ofício; e  

II - será reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as 
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inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação.  

§ 4º Quando não houver lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social, no período de apuração a que se refere a escrituração, 

deverá ser utilizado o lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social do último período de apuração informado, atualizado pela 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, até o 

termo final de encerramento do período a que se refere a escrituração.  

§ 5º Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, aplica-se o disposto 

no art. 47 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, à pessoa jurídica que não 

escriturar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º da presente Lei de 

acordo com as disposições da legislação tributária." 

 

"Art. 12. A receita bruta compreende:  

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;  

II - o preço da prestação de serviços em geral;  

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e  

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III.  

§ 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de:  

I - devoluções e vendas canceladas;  

 

II - descontos concedidos incondicionalmente;  

III - tributos sobre ela incidentes; e  

IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do 

caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações 

vinculadas à receita bruta.  

.........................................................................................................  

 

§ 4º Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 

destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo 

prestador dos serviços na condição de mero depositário.  

 

§ 5º Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas 

no caput, observado o disposto no § 4º." (NR) 

 

"Art. 13. ..................................................................................  

..................................................................................................  

 

§ 3º O disposto nas alíneas "c", "d" e "e" do § 1º não alcança os encargos de 

depreciação, amortização e exaustão gerados por bem objeto de arrendamento 

mercantil, na pessoa jurídica arrendatária.  

§ 4º No caso de que trata o § 3º, a pessoa jurídica deverá proceder ao ajuste no 

lucro líquido para fins de apuração do lucro real, no período de apuração em 

que o encargo de depreciação, amortização ou exaustão for apropriado como 

custo de produção." 

 

"Art. 15. O custo de aquisição de bens do ativo não circulante imobilizado e 

intangível não poderá ser deduzido como despesa operacional, salvo se o bem 
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adquirido tiver valor unitário não superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) 

ou prazo de vida útil não superior a 1 (um) ano.  

............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 17. ..................................................................................  

 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, os juros pagos ou incorridos pelo contribuinte são dedutíveis como custo 

ou despesa operacional, observadas as seguintes normas:  

a) os juros pagos antecipadamente, os descontos de títulos de crédito, a 

correção monetária prefixada e o deságio concedido na colocação de 

debêntures ou títulos de crédito deverão ser apropriados, pro rata tempore, nos 

exercícios sociais a que competirem; e  

b) os juros e outros encargos, associados a empréstimos contraídos, 

especificamente ou não, para financiar a aquisição, construção ou produção de 

bens classificados como estoques de longa maturação, propriedade para 

investimentos, ativo imobilizado ou ativo intangível, podem ser registrados 

como custo do ativo, desde que incorridos até o momento em que os referidos 

bens estejam prontos para seu uso ou venda. 

§ 2º Considera-se como encargo associado a empréstimo aquele em que o 

tomador deve necessariamente incorrer para fins de obtenção dos recursos.  

§ 3º Alternativamente, nas hipóteses a que se refere a alínea "b" do § 1º, os 

juros e outros encargos poderão ser excluídos na apuração do lucro real quando 

incorridos, devendo ser adicionados quando o respectivo ativo for realizado, 

inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa." 

(NR) 

 

"Art. 19. ................................................................................... 

.....................................................................................................  

 

V - as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção e redução de 

impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 

empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo poder público; e  

VI - ganhos ou perdas decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com base 

no valor justo.  

..........................................................................................................  

 

§ 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções e 

reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º não poderá ser 

distribuído aos sócios e constituirá a reserva de incentivos fiscais de que trata o 

art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que poderá ser 

utilizada somente para:  

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente 

absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou  

II - aumento do capital social.  

 

§ 4º ..........................................................................................  

....................................................................................................  

b) partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da 

reserva de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
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§ 5º A inobservância do disposto nos §§ 3º, 4º, 8º e 9º importa em perda da 

isenção e em obrigação de recolher, com relação à importância distribuída ou 

valor da reserva não constituída, não recomposta ou absorvida indevidamente, 

o imposto que deixou de ser pago.  

.........................................................................................................  

 

§ 7º No cálculo da diferença entre as receitas e despesas financeiras a que se 

refere o inciso I do caput, não serão computadas as receitas e despesas 

financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que tratam o inciso VIII 

do caput do art. 183 e o inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976.  

§ 8º Se, no período em que deveria ter sido constituída a reserva de incentivos 

fiscais de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a 

pessoa jurídica tiver apurado prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior 

ao valor do imposto que deixou de ser pago na forma prevista no § 3º, a 

constituição da reserva deverá ocorrer nos períodos subsequentes.  

§ 9º Na hipótese do inciso I do § 3º, a pessoa jurídica deverá recompor a 

reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes." (NR) 

 

"Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio 

líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de 

aquisição em:  

.........................................................................................................  

 

II - mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos 

ativos líquidos da investida, na proporção da porcentagem da participação 

adquirida, e o valor de que trata o inciso I do caput; e  

III - ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre 

o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam 

os incisos I e II do caput.  

§ 1º Os valores de que tratam os incisos I a III do caput serão registrados em 

subcontas distintas.  

.........................................................................................................  

 

§ 3º O valor de que trata o inciso II do caput deverá ser baseado em laudo 

elaborado por perito independente que deverá ser protocolado na Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou cujo sumário deverá ser registrado em Cartório de 

Registro de Títulos e Documentos, até o último dia útil do 13º (décimo 

terceiro) mês subsequente ao da aquisição da participação.  

.................................................................................................  

 

§ 5º A aquisição de participação societária sujeita à avaliação pelo valor do 

patrimônio líquido exige o reconhecimento e a mensuração:  

I - primeiramente, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos 

assumidos a valor justo; e  

II - posteriormente, do ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho 

proveniente de compra vantajosa.  

§ 6º O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 5º, que 

corresponde ao excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na 

proporção da participação adquirida, em relação ao custo de aquisição do 
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investimento, será computado na determinação do lucro real no período de 

apuração da alienação ou baixa do investimento.  

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste 

artigo, podendo estabelecer formas alternativas de registro e de apresentação 

do laudo previsto no § 3º." (NR) 

 

"Art. 21. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo 

valor de patrimônio líquido da investida, de acordo com o disposto no art. 248 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e com as seguintes normas:  

 

I - o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço 

patrimonial ou balancete de verificação da investida levantado na mesma data 

do balanço do contribuinte ou até 2 (dois) meses, no máximo, antes dessa data, 

com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução das participações 

nos resultados e da provisão para o imposto sobre a renda;  

II - se os critérios contábeis adotados pela investida e pelo contribuinte não 

forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da 

investida os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes 

decorrentes da diversidade de critérios;  

III - o balanço ou balancete da investida, levantado em data anterior à do 

balanço do contribuinte, deverá ser ajustado para registrar os efeitos relevantes 

de fatos extraordinários ocorridos no período;  

IV - o prazo de 2 (dois) meses de que trata o inciso I do caput aplica-se aos 

balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a investida 

participe, direta ou indiretamente, com investimentos que devam ser avaliados 

pelo valor de patrimônio líquido para efeito de determinar o valor de 

patrimônio líquido da investida;  

V - o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a 

aplicação sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os 

números anteriores da porcentagem da participação do contribuinte na 

investida; e  

VI - no caso de filiais, sucursais, controladas e coligadas, domiciliadas no 

exterior, aplicam-se as normas da legislação correspondente do país de 

domicílio." (NR) 

 

"Art. 22. O valor do investimento na data do balanço, conforme o disposto no 

inciso I do caput do art. 20, deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido 

determinado de acordo com o disposto no art. 21, mediante lançamento da 

diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.  

Parágrafo único. Os lucros ou dividendos distribuídos pela investida deverão 

ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor do investimento, e 

não influenciarão as contas de resultado." (NR) 

 

"Art. 23. ..................................................................................  

 

Parágrafo único. Não serão computadas na determinação do lucro real as 

contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redução dos valores de 

que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, derivados de investimentos em 

sociedades estrangeiras que não funcionem no País." (NR) 
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"Ajuste Decorrente de Avaliação a Valor Justo na Investida 

 

Art. 24-A. A contrapartida do ajuste positivo, na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo de 

ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do respectivo 

saldo da mais-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

§ 1º O ganho relativo à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à mais-valia de que trata o inciso II 

do caput do art. 20, ou relativo à contrapartida superior ao saldo da mais-valia, 

deverá ser computado na determinação do lucro real, salvo se o ganho for 

evidenciado contabilmente em subconta vinculada à participação societária, 

com discriminação do bem, do direito ou da obrigação da investida objeto de 

avaliação com base no valor justo, em condições de permitir a determinação da 

parcela realizada, liquidada ou baixada em cada período.  

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à medida 

que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante depreciação, 

amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo da investida 

for liquidado ou baixado, e o ganho respectivo não será computado na 

determinação do lucro real nos períodos de apuração em que a investida 

computar o ganho na determinação do lucro real.  

§ 3º O ganho relativo ao saldo da subconta de que trata o § 1º deverá ser 

computado na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil irá disciplinar o controle em 

subcontas de que trata este artigo." 

 

"Art. 24-B. A contrapartida do ajuste negativo na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo de 

ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do respectivo 

saldo da menos-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

§ 1º A perda relativa à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à menos-valia, ou relativa à 

contrapartida superior ao saldo da menos-valia não será computada na 

determinação do lucro real e será evidenciada contabilmente em subconta 

vinculada à participação societária, com discriminação do bem, do direito ou 

da obrigação da investida objeto de avaliação com base no valor justo, em 

condições de permitir a determinação da parcela realizada, liquidada ou 

baixada em cada período.  

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à medida 

que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante depreciação, 

amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo da investida 

for liquidado ou baixado, e a perda respectiva não será computada na 

determinação do lucro real nos períodos de apuração em que a investida 

computar a perda na determinação do lucro real.  

§ 3º A perda relativa ao saldo da subconta de que trata o § 1º poderá ser 

computada na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

§ 4º Na hipótese de não ser evidenciada por meio de subconta na forma 

prevista no § 1º, a perda será considerada indedutível na apuração do lucro real.  

§ 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o controle em 
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subcontas de que trata este artigo." 

 

"Redução da Mais ou Menos-Valia e do Goodwill 

 

Art. 25. A contrapartida da redução dos valores de que tratam os incisos II e III 

do caput do art. 20 não será computada na determinação do lucro real, 

ressalvado o disposto no art. 33.  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Atividade Imobiliária - Permuta - Determinação do Custo e Apuração do 

Lucro Bruto 

 

Art. 27. .....................................................................................  

.........................................................................................................  

 

§ 3º Na hipótese de operações de permuta envolvendo unidades imobiliárias, a 

parcela do lucro bruto decorrente da avaliação a valor justo das unidades 

permutadas será computada na determinação do lucro real pelas pessoas 

jurídicas permutantes, quando o imóvel recebido em permuta for alienado, 

inclusive como parte integrante do custo de outras unidades imobiliárias ou 

realizado a qualquer título, ou quando, a qualquer tempo, for classificada no 

ativo não circulante investimentos ou imobilizado.  

§ 4º O disposto no § 3º será disciplinado pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil." (NR) 

 

"Art. 29. Na venda a prazo, ou em prestações, com pagamento após o término 

do período de apuração da venda, o lucro bruto de que trata o § 1º do art. 27 

poderá, para efeito de determinação do lucro real, ser reconhecido 

proporcionalmente à receita de venda recebida, observadas as seguintes 

normas:  

.........................................................................................................  

 

II - por ocasião da venda, será determinada a relação entre o lucro bruto e a 

receita bruta de venda e, em cada período, será computada, na determinação do 

lucro real, parte do lucro bruto proporcional à receita recebida no mesmo 

período;  

III - a relação entre o lucro bruto e a receita bruta de venda, de que trata o 

inciso II do caput, deverá ser reajustada sempre que for alterado o valor do 

orçamento, em decorrência de modificações no projeto ou nas especificações 

do empreendimento, e apurada diferença entre custo orçado e efetivo, devendo 

ser computada na determinação do lucro real, do período de apuração desse 

reajustamento, a diferença de custo correspondente à parte da receita de venda 

já recebida; 

.........................................................................................................  

 

V - os ajustes pertinentes ao reconhecimento do lucro bruto, na forma do inciso 

II do caput, e da diferença de que trata o inciso III do caput deverão ser 

realizados no livro de apuração do lucro real de que trata o inciso I do caput do 

art. 8º. 

..............................................................................................." (NR) 
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"Art. 31. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados 

na determinação do lucro real, os resultados na alienação, inclusive por 

desapropriação (§ 4º), na baixa por perecimento, extinção, desgaste, 

obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo não circulante, 

classificados como investimentos, imobilizado ou intangível.  

§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda 

de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver 

registrado na escrituração do contribuinte, diminuído, se for o caso, da 

depreciação, amortização ou exaustão acumulada e das perdas estimadas no 

valor de ativos.  

§ 2º Nas vendas de bens do ativo não circulante classificados como 

investimentos, imobilizado ou intangível, para recebimento do preço, no todo 

ou em parte, após o término do exercício social seguinte ao da contratação, o 

contribuinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, reconhecer o lucro 

na proporção da parcela do preço recebida em cada período de apuração.  

..........................................................................................................  

 

§ 6º A parcela de depreciação anteriormente excluída do lucro líquido na 

apuração do lucro real deverá ser adicionada na apuração do imposto no 

período de apuração em que ocorrer a alienação ou baixa do ativo.  

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, 

disciplinará o disposto neste artigo." (NR) 

 

"Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de 

capital na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo valor de 

patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:  

..........................................................................................................  

 

II - de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, ainda que tenham sido 

realizados na escrituração comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 

25 deste Decreto-Lei;  

.........................................................................................................  

 

§ 2º Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a 

diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de 

ganho ou perda por variação na porcentagem de participação do contribuinte 

no capital social da investida." (NR) 

 

"Despesa com Emissão de Ações  

 

Art. 38-A. Os custos associados às transações destinadas à obtenção de 

recursos próprios, mediante a distribuição primária de ações ou bônus de 

subscrição contabilizados no patrimônio líquido, poderão ser excluídos, na 

determinação do lucro real, quando incorridos." 

 

"Art. 38-B. A remuneração, os encargos, as despesas e demais custos, ainda 

que contabilizados no patrimônio líquido, referentes a instrumentos de capital 

ou de dívida subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na forma de 

ações, poderão ser excluídos na determinação do lucro real e da base de cálculo 
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de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido quando incorridos.  

§ 1º No caso das entidades de que trata o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, a remuneração e os encargos mencionados no caput poderão, 

para fins de determinação da base de cálculo das contribuições para o 

PIS/Pasep e Cofins, ser excluídos ou deduzidos como despesas de operações de 

intermediação financeira.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos instrumentos previstos no art. 15 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 3º Na hipótese de estorno por qualquer razão, em contrapartida de conta de 

patrimônio líquido, os valores mencionados no caput e anteriormente 

deduzidos deverão ser adicionados nas respectivas bases de cálculo." 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

FIM DO DOCUMENTO 


